
Novo formato exige atualização de ERPs, sistemas fiscais e integrações e pode afetar desde  
o cadastro de fornecedores até o estoque, a emissão de notas e as vendas
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PEXELS

A loja abre, o caixa funciona, os pedidos entram e as 
notas fiscais continuam sendo emitidas. À primeira 
vista, tudo parece normal, até que um novo fornece-

dor aparece com um CNPJ diferente dos demais: no lugar 
de apenas números, o cadastro também traz letras, e o 
sistema não reconhece o documento.

O que começa como uma incompatibilidade em um cam-
po pode rapidamente chegar a outras etapas da operação. 
O fornecedor não entra no cadastro, a nota fiscal não é 
processada, a mercadoria não segue o fluxo esperado e 
uma falha de sistema pode acabar afetando o estoque e, 
no limite, a venda.

Esse cenário passou a fazer parte da rotina das empresas 
brasileiras em 2026. Desde julho, novas inscrições no Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica podem utilizar o formato 
alfanumérico, que combina letras e números em parte da 
identificação da empresa. A mudança, adotada pela Receita 
Federal para ampliar as combinações disponíveis, não altera 
os CNPJs existentes. Com isso, os formatos numérico e 
alfanumérico passam a coexistir no mercado.

Para os sistemas, essa convivência é o ponto de atenção. 
“Um sistema pode continuar funcionando normalmente 
com toda a base antiga e dar a impressão de que está 
preparado. A falha só aparece quando entra na operação 
uma empresa com o novo CNPJ. Se o ERP não conseguir 
processar esse cadastro, podemos ter desde problemas 
na entrada de mercadorias até impossibilidade de emitir 
uma nota fiscal para um cliente pessoa jurídica”, explica 
Chrystian Scanferla, head de Negócio da Irrah Tech.

No varejo de moda, por exemplo, o CNPJ aparece em di-
ferentes momentos da operação. Antes de uma peça chegar 
à arara ou ficar disponível no e-commerce, a informação 
pode passar por fornecedores, compras, recebimento, es-
toque, ERP, emissão fiscal, PDV, logística e marketplaces.

"Um cadastro que não é aceito pode atrasar uma com-
pra, ou, se a integração não reconhecer o novo formato, a 
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informação pode não chegar ao sistema seguinte. E, se o 
problema estiver na parte fiscal, a mercadoria pode nem 
conseguir avançar para a loja", afirma Scanferla.

Para o consumidor, o efeito tende a ser indireto. "Um 
problema no processamento de um fornecedor pode atra-
sar a entrada de produtos e aparecer na ponta como falta 
de estoque, atraso na entrega ou indisponibilidade de um 
item", diz.

O especialista explica que a adaptação também não se 
resume a transformar o campo do CNPJ em um espaço que 
aceite caracteres alfabéticos. “Não adianta simplesmente 
liberar letras em um campo, pois existem regras de cálculo 
e validação. Um ERP preparado precisa reconhecer a es-
trutura correta, validar o documento e conseguir trabalhar 
com aquele CNPJ em toda a jornada da operação”.

"O novo documento continua tendo 14 posições. As 12 
primeiras combinam letras e números, enquanto as duas 
últimas permanecem numéricas e funcionam como dígitos 
verificadores. As regras de validação também precisam ser 
consideradas pelos sistemas", diz.

O desafio pode estar nos sistemas que ficam fora do radar 
da equipe de tecnologia. "O ERP pode receber a atualiza-
ção, mas uma API integrada a ele continuar esperando 
apenas números. O mesmo vale para PDVs, plataformas de 
e-commerce, marketplaces, de logística e bases de dados 
desenvolvidas internamente", sublinha.

A mudança chega em meio à Reforma Tributária
A executiva alerta que a adaptação ao CNPJ alfanumérico 

acontece ao mesmo tempo em que as empresas revisam 
sistemas e processos para a Reforma Tributária.

São mudanças de naturezas diferentes. De um lado, IBS 
e CBS exigem adequações relacionadas à tributação; de 
outro, o novo CNPJ altera uma informação básica utilizada 
nas relações entre empresas. O ponto de encontro está na 
tecnologia responsável por processar essas informações.

“O risco é concentrar toda a atenção na Reforma Tribu-
tária e imaginar que as demais mudanças são pequenas. 
Compliance não termina na interpretação da legislação. A 
tecnologia precisa conseguir executar aquilo que a nova 
regra exige”, diz Scanferla.

Preparação antes da mudança
Para empresas de tecnologia que atendem o varejo, a pre-

paração precisa acontecer antes da chegada dos primeiros 
casos à operação. “Em nossa empresa, a preocupação foi 
fazer essa adaptação antes que o cliente precisasse descobrir 
a mudança na prática. Quando uma nova regra entra em 
vigor, o melhor cenário é ela passar quase despercebida por 
quem está na loja, porque significa que a tecnologia absor-
veu a complexidade nos bastidores”, exemplifica o head. 
Ele se refere ao Kigi, sistema de gestão desenvolvido pela 
Irrah Tech, que já incorporou as adequações necessárias 
ao novo formato. 

E mesmo para os que já possuem acesso a tecnologias 
atualizadas, a recomendação é não esperar o primeiro CNPJ 
alfanumérico aparecer para descobrir se existe uma incompa-
tibilidade. “A empresa deve mapear onde o CNPJ é utilizado, 
revisar as integrações e testar o novo formato de ponta a 
ponta, do cadastro à emissão fiscal. Esse teste é importante 
porque o sistema principal pode estar preparado, mas uma 
solução conectada a ele pode ainda não estar”, orienta. 

Chrystian Scanferla, head de Negócio da Irrah Tech

EXIGE ATUALIZAÇÃO DE SISTEMAS

CNPJ AGORA TEM LETRAS: MUDANÇA PODE 
TRAVAR COMPRAS, NOTAS FISCAIS E ATÉ VENDAS


